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Quanto ao efeito da queda das exportações no custo, ob-
servou-se aumento da participação dos custos fixos no custo total
unitário em P5. Tais custos, no entanto, têm pouco peso no custo de
produção de E-SBR. Ademais, a diminuição da produção e a queda
do grau de ocupação da capacidade instalada, de P4 para P5, podem
estar também relacionadas à queda do volume exportado ao mercado
externo.

Ainda assim, não há como atribuir a totalidade do dano
constatado nos indicadores econômicos da indústria doméstica ao
desempenho exportador, pois indicadores como volume de vendas no
mercado interno, resultados e margens de lucro foram pouco afetados
pela queda nas exportações.

7.2.7. Produtividade da indústria doméstica
A produtividade, nesse caso, calculada como o quociente

entre a quantidade produzida e o número de empregados envolvidos
na produção no período, é um indicador que analisa um fator de
produção, qual seja, mão de obra, que representa menos de 5% do
custo de produção unitário reportado pela indústria doméstica. Por
esse motivo, variações nesse indicador têm peso pequeno no cálculo
da eficiência dos fatores de produção empregados pela indústria do-
méstica.

Além disso, conforme apontado pela peticionária, o número
de empregados na produção aumentou nos últimos períodos em razão
[CONFIDENCIAL].

Sendo assim, a produtividade calculada tem baixo impacto
na rentabilidade da empresa e pode estar distorcida em razão [CON-
FIDENCIAL]. Por isso, considerou-se que esse indicador não poderia
explicar o dano verificado nos indicadores da indústria doméstica em
P5.

7.2.8. Alteração no óleo extensor utilizado na produção de E-
SBR

Cabe ressaltar que, segundo informado pela peticionária:
"Até recentemente, todos os fabricantes de E-SBR, no mundo, uti-
lizavam apenas os óleos DAE ou Naftênico. Entretanto, a Diretiva
2005/69/EC do Parlamento Europeu (...), de 16 de novembro de 2005,
estabeleceu que a partir de janeiro de 2010, os produtos de borracha
estendidos em óleo somente poderiam ser comercializados na Europa
se o óleo for considerado em conformidade com a Diretiva. (...)
Dentre os óleos referidos acima, apenas o óleo tipo DAE não atende
à Diretiva 2005/69/EC. O óleo DAE é considerado como carcino-
gênico, e sua comercialização foi proibida na União Europeia. Por
essa razão, os fabricantes europeus e argentinos de E-SBR passaram
a utilizar também os óleos HN, MES, RAE, TDAE, TRAE, naftênico
e Black Oil. (...) É preciso considerar, também, que o óleo DAE não
é proibido no Brasil, e continua no portfólio de exportadores europeus
e argentinos. Por isso, o produto contendo DAE deve ser considerado
na presente investigação antidumping."

Ademais, a peticionária esclareceu que:"O produto Buna SE
1712 foi gradualmente substituída pelos tipos Buna SE 1712 HN e
Buna SE 1712 TE por razões comerciais a partir de 2008, tendo
deixado definitivamente de ser produzida em janeiro de 2012. O
mesmo aconteceu com a Buna SE 1721 em relação a Buna SE 1721
HN e Buna SE 1721 TE. A LANXESS esclarece que, como seu
principal mercado é o Brasil, e como o Brasil não proíbe a co-
mercialização de E-SBR 17XX contendo DAE, nada impediria que a
LANXESS continuasse a fabricar E-SBR contendo DAE. A LAN-
XESS não foi compelida a adotar outros óleos, e a alteração foi
gradual conforme a demanda.A LANXESS optou por ajustar-se ao
padrão europeu por questões ambientais e de saúde pública, e também
comerciais. A LANXESS iniciou a produção de E-SBR 17XX com
outros óleos em 2008, tempos antes destes tornarem-se obrigatórios
na Europa (o que ocorreu em 2010). A produção com óleo DAE foi
encerrada tão logo todos os clientes da LANXESS completaram seus
processos internos de homologação do produto, em dezembro de
2 0 11 . "

A peticionária afirmou ainda que a mudança no tipo de óleo
não causou dano à indústria doméstica, uma vez que a transição se
deu de forma gradual, entre P1 e P4; e não foram incorridos custos e
esforços adicionais, como troca de equipamento ou de fornecedores,
ou sequer treinamento adicional da mão de obra.

Assim, considerou-se que a alteração no tipo de óleo ex-
tensor utilizado na produção não explica o dano verificado nos in-
dicadores da indústria doméstica em P5.

7.3. Da conclusão sobre a causalidade
Para fins de início desta investigação, considerando a análise

dos fatores previstos no art. 32 do Decreto nº 8.058, de 2013, ve-
rificou-se que as importações originárias da União Europeia a preços
com indícios de dumping contribuíram significativamente para a exis-
tência dos indícios de dano à indústria doméstica.

8. DA RECOMENDAÇÃO
Uma vez verificada a existência de indícios suficientes de

dumping, nas exportações de borracha de estireno-butadieno poli-
merizada em emulsão a frio (Emulsion Styrene-Butadiene Rubber -
E-SBR), não estendida em óleo plastificante, com teor de estireno
combinado de 23,5%, e estendida em óleo plastificante, com teor de
estireno combinado de 23,5% ou de 40%, da União Europeia para o
Brasil, e de dano à indústria doméstica decorrente de tal prática,
recomenda-se o início da investigação.

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA No- 98, DE 8 DE MAIO DE 2014(*)

O MINISTRO DE ESTADO DO ESPORTE, no uso das
atribuições que lhe confere o art. 87 da constituição Federal, re-
solve:

Art.1º O Anexo I da Portaria nº 298, de 10 de novembro de
2013, publicada no Diário Oficial da União-DOU de 11 de dezembro
de 2013, cuja redação foi dada pela Portaria nº 55, de 21 de março de
2014, publicada no DOU de 24 de março de 2014, passa a vigorar na
forma do Anexo a esta Portaria.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ALDO REBELO

ANEXO

Cronograma de Referência

Descrição da Etapa Prazo
Contratação da operação Até 16/06/2014
Realização de sondagem, ajuste no projeto de fundação,
elaboração do projeto de implantação

Até 16/07/2014

Início da obra Até 180 dias após contratação

(*) Republicada por ter saído no DOU de 9-5-2014, Seção 1, página
66, com incorreção no original.

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 2º Para efeito desta Instrução Normativa, entende-se:
I - Empreendedor: a empresa privada, órgão ou entidade

pública competente, que já exista ou venha a ser criado, responsável
pela construção, operação ou exploração comercial de infraestrutura
ferroviária;

II - Faixa de domínio de ferrovia: faixa de terreno de largura
variável em relação ao seu comprimento, em que se localizam as vias
férreas e demais instalações da ferrovia, incluindo áreas adjacentes
adquiridas pela administração ferroviária para fins de ampliação da
ferrovia;

III - Obras emergenciais: intervenções requeridas em situa-
ções imprevisíveis de colapso e em situações associadas à ocorrência
de evento da natureza, caracterizada pela materialidade do dano, im-
pedindo ou restringindo o tráfego ou, ainda, provocando danos a
terceiros;

IV - Obras urgentes: intervenções requeridas quando há for-
tes indícios que caracterizam uma iminente ameaça de dano ou com-
prometimento que possa impedir ou restringir o tráfego, ou, ainda,
provocar danos ao meio ambiente e a terceiros, e que não se en-
quadram nas atividades descritas no art. 7º da Resolução CONAMA
nº 349/04; Serviços e obras de rotina: correções e restaurações des-
tinadas à manutenção da integridade de estruturas já existentes, bem
como outras necessárias à manutenção da segurança operacional da
via e à conservação ambiental, não incluindo obras de aumento de
capacidade, incluídas as atividades relacionadas no art. 7º da Re-
solução CONAMA nº 349/04 e as exemplificadas no Anexo I.

CAPÍTULO II
DAS OBRAS EMERGENCIAIS
Art. 3º Para as obras tipificadas como emergenciais, o em-

preendedor poderá intervir imediatamente no local para conter e re-
cuperar a área, visando exclusivamente a retomada do seu pleno
tráfego, sem necessidade de solicitar manifestação prévia do IBAMA,
devendo, para tanto encaminhar a este Instituto comunicação ime-
diata, de acordo com o previsto no artigo 8° da Resolução CONAMA
n° 349/04.

Parágrafo único. A comunicação referida no caput desse ar-
tigo deverá ser realizada por meio do correio eletrônico cotra.se-
de@ibama.gov.br, no qual deverá constar, no mínimo, o tipo de in-
tervenção, localização (linha férrea, km, e município) e data da ocor-
rência.

Art. 4º Em até 30 (trinta) dias após a ocorrência, o em-
preendedor deverá encaminhar laudo técnico, elaborado por profis-
sional competente, contemplando:

I - Caracterização da situação de emergência e do local de
ocorrência, incluindo registro fotográfico;

II - Descrição sucinta da área no tocante aos componentes
ambientais e interferências em Áreas de Preservação Permanente -
APPs, informando o tipo de cobertura vegetal e o quantitativo de área
afetada;

III - Descrição das obras, serviços e intervenções destinadas
às correções realizadas e/ou que se fazem necessárias, acompanhado
de croquis ou projeto básico;

IV - Medidas mitigadoras implementadas e/ou que se fazem
necessárias;

V - Apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica
- ART e de registro no Cadastro Técnico Federal/IBAMA dos téc-
nicos responsáveis pela elaboração do documento.

Parágrafo único. A descrição das ações de acompanhamento
e recuperação dos passivos ambientais deverá ser consolidada em
relatório específico da Licença de Operação, contendo informações
sobre as atividades de engenharia realizadas, os equipamentos e tec-
nologias empregados, as estruturas de apoio utilizadas, as ações de
recuperação ambiental adotadas para as unidades de apoio inerentes
às obras, as ações de gerenciamento de resíduos e efluentes, as me-
didas de mitigação, proteção e controle ambiental adotadas e re-
sultados alcançados.

CAPÍTULO III
DAS OBRAS URGENTES
Art. 5º As obras urgentes visam exclusivamente à manu-

tenção do pleno tráfego da ferrovia e serão comunicadas ao IBAMA
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, com base na apre-
sentação de laudo técnico, elaborado por profissional competente,
contemplando:

I - Caracterização da situação de urgência e do local de
ocorrência, incluindo registro fotográfico;

II - Descrição sucinta da área no tocante aos componentes
ambientais e interferência em APPs, informando o tipo de cobertura
vegetal e o quantitativo da área a ser afetada;

III - Descrição das obras, serviços e intervenções destinados
as correções que se fazem necessárias, acompanhado de croquis ou
projeto básico;

IV - Medidas mitigadoras a serem executadas;
V - Apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica

- ART e de registro no Cadastro Técnico Federal/IBAMA dos téc-
nicos responsáveis pela elaboração do documento.

Parágrafo único. A descrição das ações de acompanhamento
e recuperação executadas, incluindo devido registro fotográfico, de-
verá ser consolidada em relatório específico da Licença de Ope-
ração.

Art. 6º O IBAMA poderá exigir, a qualquer momento, even-
tuais medidas complementares de controle e mitigação.

Ministério do Esporte
.

Ministério do Meio Ambiente
.

INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE
E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁVEIS

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 9, DE 23 DE MAIO DE 2014

O PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO
MEIO AMBIENTE E DOS RECURSOS NATURAIS RENOVÁ-
VEIS - IBAMA, nomeado pelo Decreto de 16 de maio, publicado no
Diário Oficial da União, de 17 de maio de 2012, no uso das atri-
buições que lhe conferem o art. 22 do Anexo 1, do Decreto nº 6.099,
de 26 de abril de 2007, que aprovou a Estrutura Regimental do
Ibama, publicado no Diário Oficial da União, de 27 de abril de 2007
e art. 111 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº GM/MMA
nº 341, de 31 de agosto de 2011, publicada no Diário Oficial da
União do dia subsequente.

Considerando as disposições da Lei nº 6.938, de 31 de agos-
to de 1981 e seu Decreto Regulamentador nº 99.274, de 06 de julho
de 1990, que institui a Política Nacional do Meio Ambiente e define
o licenciamento ambiental como um de seus instrumentos;

Considerando a Lei Complementar nº 140, de 08 de de-
zembro de 2011, que fixa a competência dos órgãos licenciadores;

Considerando a Resolução CONAMA nº 237, de 19 de de-
zembro de 1997, que normatiza procedimentos sobre o licenciamento
ambiental;

Considerando o disposto na Resolução CONAMA nº 349, de
16 de agosto de 2004, que dispõe sobre o licenciamento ambiental de
empreendimentos ferroviários de pequeno potencial de impacto am-
biental, a regularização dos empreendimentos em operação e a exe-
cução de atividades de manutenção, reparo e melhoria da via per-
manente, bem como a execução de intervenções emergenciais;

Considerando a Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012, que
dispõe sobre a proteção da vegetação nativa, incluindo o estabe-
lecimento dos casos excepcionais que possibilitam a intervenção ou
supressão de vegetação em Área de Preservação Permanente - APP;

Considerando a Instrução Normativa IBAMA nº 184, de 18
de julho de 2008, que estabelece os procedimentos de licenciamento
ambiental federal;

Considerando que as ferrovias são empreendimentos de uti-
lidade pública e de interesse social;

Considerando o disposto no art. 4º, inciso II e § 2º da Lei
10.233 de 05 de junho de 2001, que estabelece a garantia da operação
racional e segura dos transportes de pessoas e bens como um dos
objetivos do Sistema Nacional de Viação;

Considerando que algumas intervenções podem ser enten-
didas como imprescindíveis à prestação do serviço de transporte fer-
roviário por caracterizarem estrito cumprimento do dever legal de
preservar a segurança do tráfego e a vida humana;

Considerando, por fim, a necessidade de definição dos pro-
cedimentos que orientem as avaliações e deliberações de cunho am-
biental frente aos casos de obras emergenciais, urgente e de rotina em
ferrovias já implantadas e em operação, resolve:

Art. 1º Estabelecer, no âmbito desta Autarquia, os proce-
dimentos relacionados às obras de emergência, de urgência e de rotina
em ferrovias, as quais integram a Licença de Operação, conforme
disciplinam os art. 7º e 8º da Resolução CONAMA nº 349, de 16 de
agosto de 2004.

Parágrafo único. Os procedimentos para a realização das
intervenções indicadas no caput deste artigo deverão estar previstas
em Licença de Operação (LO).
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CAPÍTULO IV
DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ROTINA
Art. 7º Ficam autorizados os serviços tipificados como de

rotina, quando desenvolvidos dentro dos limites da faixa de domínio
e restritos às estruturas ferroviárias já implantadas.

Parágrafo único. A descrição das ações de acompanhamento
e recuperação executadas deverá ser consolidada em relatório es-
pecífico dos programas pertinentes a Licença de Operação.

CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 8º Para realização das obras emergenciais, urgentes e de

rotina o empreendedor deverá assegurar a execução das medidas de
mitigação, proteção e controle ambiental cabíveis, bem como apli-
cação das orientações constantes no Anexo II e o atendimento in-
tegral dos demais dispositivos e exigências legais existentes nas es-
feras federal, estadual e municipal.

Art. 9º Para a realização das obras constantes nesta Instrução
Normativa está permitida a implantação de estruturas móveis de apoio
(contêineres, tendas e outros), áreas de empréstimo e de deposição de
material excedente, desde que respeitados os limites da faixa de
domínio.

Parágrafo único Quando localizadas fora da faixa de do-
mínio, as estruturas necessárias à execução das obras deverão ter seu
licenciamento ambiental conduzido pelos órgãos estaduais ou mu-
nicipais de meio ambiente.

Art. 10 As intervenções em Área de Preservação Permanente
prescindem de autorização do órgão ambiental competente quando
caracterizada a emergência da obra de interesse da defesa civil des-
tinada à prevenção e mitigação de acidentes em áreas urbanas.

Parágrafo único. Aplica-se às intervenções do caput o dis-
posto no Capítulo II desta Instrução Normativa.

Art. 11 Para a execução de obras urgentes e de rotina que
impliquem em intervenção em APPs será necessária a emissão prévia
de autorização do IBAMA, conforme os termos definidos na Re-
solução CONAMA nº 369/06, naquilo que não contrariar o Novo
Código Florestal.

§ 1º Para a obtenção da autorização referida no caput o
empreendedor deverá encaminhar, no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias, quantificação das APPs interceptadas pelo eixo fer-
roviário.

§ 2º A autorização conferida nos moldes do §1º permitirá a
repetição, no mesmo local, da mesma obra autorizada, durante o
período de vigência da Licença de Operação.

Art. 12 A elaboração ou apresentação de estudo, laudo ou
relatório ambiental total ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive
por omissão, se qualifica como infração administrativa e crime am-
biental, de acordo com a legislação vigente.

Art. 13 A Licença de Operação autoriza a realização de
obras emergenciais, urgentes e de rotina, nos estritos limites dessa
Instrução Normativa, sem prejuízo de posterior fiscalização e ave-
riguação do correto enquadramento da obra nas situações permitidas,
o que poderá dar ensejo, inclusive, à autuação do empreendedor que
atue fora dos padrões ora disciplinados.

Art. 14 Os prazos e determinações constantes nesta Instrução
Normativa entram em vigor a partir da data de sua publicação.

VOLNEY ZANARDI JÚNIOR

ANEXO I

CARACTERIZAÇÃO EXEMPLIFICATIVA DE SOLU-
ÇÕES E TIPO DE OBRAS DE ROTINA NA FAIXA DE DOMÍNIO
DAS FERROVIAS

Serviços para Manutenção da Superestrutura Ferroviária
Revisão das fixações dos dormentes de madeira, concreto e

aço.
Quadramento e reespaçamento de dormentes de madeira,

concreto e aço.
Substituição de dormentes em pontes e viadutos e passagem

em nível.
Correção de bitola da via e soldagem de trilhos com equi-

pamento de pequeno ou grande porte.
Aplicação ou substituição de placas de apoio.
Substituição de dormentes especiais, agulhas, cruzamento,

contra trilhos, trilhos, aparelho de manobra ou fixações de AMV
(Aparelho de Mudança de Via).

Aplicação ou reposicionamento de retensores e alívio de
tensões térmicas.

Transformação de perfil de trilhos e inversão de trilhos.
Assentamento ou substituição de juntas isoladas, nivelamen-

to de juntas e regulagem de folgas de juntas.
Conservação de juntas com desmontagem e sem desmon-

tagem.
Deslocamento longitudinal de barras de trilhos.
Correção geométrica (nivelamento alinhamento) da via com

equipamento manual, ou, de pequeno porte, ou, de grande porte.
Desguarnecimento de lastro manual ou com equipamento de

grande porte.
Limpeza e descarga de lastro.
Carga e descarga manual de dormentes, trilhos e acessórios

metálicos.
Carga e descarga mecanizada de dormentes, trilhos e aces-

sórios metálicos.
Carga e descarga manual e mecanizada de aparelhos de mu-

dança de via.
Deslocamento transversal de linha.
Montagem, demolição, nivelamento e alinhamento de

A M V.
Correção da cotas de salvaguarda em AMV.
Substituição ou aplicação de contra trilho em ponte ou via-

duto.
Remoção ou assentamento de contra trilho em passagem de

nível.
Corte, furação e bizelamento de trilhos.
Esmerilhamento de trilhos com equipamento de pequeno

porte ou de grande porte.
Serviços para Manutenção da Infraestrutura Ferroviária
Capina manual e química, desde que haja programa de con-

trole devidamente registrado e aprovado junto aos órgãos compe-
tentes.

Recuperação de erosões em taludes de aterro e corte.
Reforço de contenções.

Estabilização de taludes de corte e aterro.
Abertura manual de valetas de contorno de corte e pé de saia

de aterro.
Melhorias de obras de arte corrente, limpeza de canaletas

revestidas, de bueiro, canais de carga e descarga.
Recuperação de bueiro, alas, descida d'água, caixa coletora e

caixa dissipadora.
Ampliação e prolongamento de bueiros para garantir o cor-

reto direcionamento da água.
Reconformação de banqueta de plataforma: desassoreamento,

compactação manual ou mecânica de aterro.
Manutenção e melhorias dos acessos e retirada de barreira

manual e mecânica.
Limpeza / desobstrução de drenos profundos.
Recuperação de cercas e muros de divisa da faixa de do-

mínio.
Limpeza de grelhas em passagens em nível.
Implantação e manutenção sinalização e de elementos de

proteção e segurança.
Serviços para Manutenção em Obras de Arte Especial -

OAEs.
Adequação geométrica do traçado de linhas adjacentes a

pontes, com deslocamento da linha, em pequenas extensões.
Obras de adequações de drenagem em túneis, limpeza e

construção de canaletas e Instalação de dispositivo de drenagem em
abobadas.

Remoção de vigamento metálico e adequações de encontros
em pontes envolvendo contenção de plataforma e construção de es-
trutura de contenção do aterro da plataforma da linha.

Substituição de aparelho de apoio em pontes e limpeza junto
aos encontros.

Roçada e capina manual junto aos encontros de pontes.
Manutenção de infra, meso e superestrutura em pontes.

ANEXO II

ORIENTAÇÕES GERAIS PARA REALIZAÇÃO DE
OBRAS EMERGENCIAIS, URGENTES E DE ROTINA

É vedada a implantação de quaisquer estruturas de apoio ou
áreas de deposição de material excedente em Áreas de Preservação
Permanente - APPs e demais áreas ambientalmente sensíveis.

Deverão ser implementadas ações de gerenciamento de
efluentes líquidos (incluindo banheiros químicos) e demais resíduos,
prevendo a disposição final a ser realizada por empresa especializada
e devidamente licenciada pelos órgãos ambientais competentes.

Constatada a existência de solo contaminado durante as ati-
vidades, deverá ser providenciada a eliminação imediata da fonte de
contaminação e a remoção e destinação adequada do material con-
taminado.

Eventuais estruturas provisórias de transposição deverão ser
removidas ao final das atividades, assegurando a recuperação das
áreas utilizadas como caminhos de serviço.

Deverão ser adotados mecanismos de contenção de sedi-
mentos, de modo a evitar o carreamento para corpos hídricos.

Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão
.

SECRETARIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO

PORTARIA Nº 63, DE 23 DE MAIO DE 2014

Atualização dos valores limites para contratação de serviços de limpeza e
conservação, em substituição aos valores limites publicados pela Portaria nº
23, de 22 de agosto de 2013 para o Espírito Santo.

A SECRETÁRIA DE LOGÍSTICA E TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO DO MINISTÉRIO
DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO, conforme o disposto no art. 5º do Decreto 1.094,
de 23 de março de 1994, e no artigo 54 da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008,
resolve:

Art. 1º Atualização dos valores limites para contratação de serviços de limpeza e conservação
em substituição aos valores limites publicados pela Portaria nº 23, de 22 de agosto de 2013 para a
Unidade Federativa do Espírito Santo.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Portaria observaram os seguintes índices
de produtividade por servente em jornada de oito horas diárias, não inferiores a:

I - áreas internas com produtividade de 600 m² (seiscentos metros quadrados);
II - áreas externas com produtividade de 1.200 m² (mil e duzentos metros quadrados);
III - esquadrias externas com produtividade de 220 m² (duzentos e vinte metros quadrados);

e
IV - fachadas envidraçadas com produtividade de 110 m² (cento e dez metros quadrados).
Art. 2º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria consideram apenas as condições or-

dinárias de contratação, não incluindo necessidades excepcionais na execução do serviço que venham a
representar custos adicionais para a contratação. Existindo tais condições, estas poderão ser incluídas nos
preços das propostas, de modo que o seu valor final poderá ficar superior ao valor limite estabelecido.
Entretanto, descontando-se o adicional, o valor proposto deve estar dentro do valor limite estabelecido,
sob pena de desclassificação.

Art. 3º Os valores limites estabelecidos nesta Portaria não limitam a repactuação de preços que
ocorrer durante a vigência contratual, mas apenas os preços decorrentes de nova contratação ou re-
novação de contrato, tendo em vista que o inciso XXI, art. 37 da Constituição Federal assegura aos
contratados o direito de receber pagamento mantidas as condições efetivas da proposta.

Art. 4º Quando da prorrogação contratual, os contratos cujos valores estiverem acima dos
limites estabelecidos nesta Portaria deverão ser renegociados para se adequarem aos novos limites,
vedando-se a prorrogação de contratos cuja negociação resultar insatisfatória, devendo o órgão proceder
a novo certame licitatório.

Art. 5º A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quanto forem necessárias em
respeito ao princípio da anualidade do reajuste dos preços da contratação, podendo ser realizada em
momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua anualidade resultante em datas
diferenciadas, tais como os custos decorrentes da mão de obra (data do último Acordo ou Convenção)
e os custos decorrentes dos insumos necessários à execução do serviço (data do encaminhamento das
propostas).

Art. 6º A atualização dos valores limites estabelecidos nesta Portaria é uma prerrogativa discricionária da Se-
cretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MP, que
poderá, inclusive, reduzi-los, caso verifique que os atuais valores estão acima do valor de mercado, por qualquer motivo.

Parágrafo único. Os valores limites estabelecidos nesta Portaria são válidos independentemente
da ocorrência de novos Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas, e enquanto não forem alterados ou
revogados por nova Portaria.

Art. 7º Os valores mínimos estabelecidos nesta Portaria visam garantir a exequibilidade da
contratação, de modo que as propostas com preços próximos ou inferiores ao mínimo deverão comprovar
sua exequibilidade, de forma inequívoca, sob pena de desclassificação, sem prejuízo do disposto nos §
§ 3º, 4º e 5º do art. 29, da Instrução Normativa nº 2, de 30 de abril de 2008.

Art. 8º A SLTI/MP poderá disponibilizar no Portal de Compras do Governo Federal - COM-
PRASNET, para fins de acompanhamento, os preços praticados na prestação destes serviços, onde os
órgãos e entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG deverão manter o registro atua-
lizado dos contratos firmados.

Art. 9º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

LORENI F. FORESTI

ANEXO I

Serviços de Limpeza e Conservação
Limites Mínimo e Máximo para Contratação dos Serviços
Em R$/ m²

UF Área Interna

Produtividade 600 m²

Área Externa

Produtividade 1.200 m²

Esquadria Externa
Face interna/Face externa
sem exposição

Fachada Envidraçada e Fa-
ce externa com exposição

a situação de risco
Produtividade 220 m²

a situação de risco

Produtividade 110 m²
Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo Mínimo Máximo

ES 3,60 4,38 1,80 2,19 0,82 1,00 0,17 0,21
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